VII PLENÁRIA NACIONAL DA FENAJUFE

CONSIDERAÇÕES SOBRE O JUDICIÁRIO ATUAL

1- O poder judiciário no Brasil caracteriza-se, historicamente, como um instrumento a serviço da manutenção da ordem dominante e legitimação da exploração a que estão submetidos os setores populares. Tal característica tem se perpetuado através dos tempos, observando-se poucos avanços no ordenamento institucional brasileiro. O excesso de formalismo, o perfil extremamente conservador e elitista provocam um distanciamento abissal do judiciário do dia-a-dia da população.

2- Esse modelo de justiça não foge ao papel que cabe às instituições do estado de classe que, enquanto elemento da superestrutura, deve mascarar aos segmentos assalariados a dimensão espoliadora do regime capitalista. O caráter de classe do judiciário manifesta-se em inúmeras situações, onde a resolução dos conflitos, no geral, favorecem o setor política e economicamente dominante.

3- É fundamental ressaltar este aspecto da justiça para que não paire nenhuma ilusão de que, nos marcos do regime capitalista, edificaremos um poder judiciário que atenda e contemple os interesses da classe trabalhadora. A verdadeira justiça para os trabalhadores somente será atingida numa sociedade alicerçada nos valores socialistas,  ou seja uma sociedade justa e igualitária.


4- Somos 70 mil servidores no judiciário federal, espalhados por todo o território nacional nas juntas de conciliação e julgamento, cartórios eleitorais e varas federais. Vivenciamos o dia a dia do judiciário federal com todas suas dificuldades para prestação da atividade jurisdicional, defendendo a exclusividade do acesso aos cargos de direção dos servidores concursados com critérios seletivos e eletivos, para seu exercício, já que são muitos os problemas que enfrentamos nos fóruns e que vão desde a falta de priorizações de cada fase de execução processual, o que acarreta ao cidadão anos de espera para efetiva entrega dos seus direitos.  Além desses, observamos outros problemas como a falta de estrutura e de servidores na primeira instância, falta de planejamento e gerenciamento de suas atividades, autoritarismo na tomada de decisões por parte da cúpula dirigente, desmandos administrativos de toda ordem favorecendo apaniguados, ocupação de funções comissionadas por estranhos ao quadro funcional, utilização das Funções Comissionadas como instrumento de dominação dos servidores, existência de requisitados irregulares, redução salarial com o corte de benefícios sociais, distorções salariais em que servidores que desempenham as mesmas atribuições têm diferentes remunerações, perseguição de dirigentes sindicais que ousem denunciar as mazelas e desmandos, e autoritarismo.

5- Não confiamos na cúpula dirigente do judiciário. Além do comprometimento com o poder executivo que os nomeia, verificamos uma falta de profissionalismo na administração e conservadorismo exacerbado na condução dos tribunais. Por conta da autonomia assegurada na CF/88, cada tribunal transformou-se numa ilha. Uma vez garantida a autonomia a cúpula dirigente ao invés de procurar delinear políticas que garantissem uma estrutura enxuta e funcional que buscasse celeridade na prestação jurisdicional e a valorização do seu quadro funcional, com uma política salarial condizente, deturparam o sentido da autonomia e criaram gastos desnecessários e supérfluos  com frota de carros de luxo e sedes suntuosas, como o STJ, que erigiu verdadeiro palácio ao custo de 170 milhões de dólares, e gastos irregulares como a construção do prédio do TRT de São Paulo. 

6- Os desmandos e abusos se repetem nos tribunais superiores, regionais e mesmo nos órgãos de primeira instância. A falta de um  órgão nacional que faça o planejamento,  coordenação e fiscalização do todo contribui para a perpetuação deste estado de coisas. Em tese, cada tribunal superior teria competência para exercer este papel no seu âmbito, mas não é o que se verifica de fato. Por falta desta coordenação nacional, desta falta de pensar a estrutura como um todo e se fazer a necessária verificação se a estrutura está atendendo as finalidades propostas, temos verificado distorções de toda ordem  como a distribuição desigual de orçamento,  quadros desiguais de funcionários e juízes que cada região deveria em face da demanda processual ali existente, etc.

7- Os cortes constantes na dotação orçamentária, agravam os problemas de celeridade jurisdicional. O poder judiciário precisa ter assegurado seu orçamento e compatibilizar os investimentos as reais necessidades da justiça, para prestação de serviços eficientes e qualificação dos servidores. É necessário garantir ao judiciário a sua autonomia, com dotação orçamentária adequada, mas em contrapartida precisa de um órgão nacional de controle social que permita a fiscalização, coordenação e acompanhamento das políticas que podem e devem ser traçadas para melhorar seu funcionamento e principalmente garantir uma maior transparência e democratização deste poder.        

8- Ainda que tenhamos clareza de que o poder judiciário cumpre um papel fundamental enquanto instância legitimadora da ordem dominante, entendemos também que é possível termos avanços democráticos em sua estrutura, de forma que a exploração patronal sobre a classe trabalhadora seja minorada. Uma ordem jurídica transparente e acessível à população pode contribuir, sobremaneira, para garantir condições mínimas de sobrevivência da amplas parcelas da sociedade. A partir da luta organizada da classe trabalhadora muitos direitos foram conquistados e é preciso assegurar que tais conquistas sejam mantidas. Uma justiça democrática cumpre um papel essencial na consolidação desses direitos, em que pese toda a ofensiva do capital.

9- O projeto de reforma de FHC vai na contramão dessa justa aspiração dos trabalhadores e é decisivo derrotá-lo. Entretanto, as modificações no judiciário também são elementos fundamentais para a ampliação das liberdades democráticas. Neste sentido, um ordenamento jurídico-institucional adequado pode contribuir para a luta da classe trabalhadora pela construção de uma sociedade justa, igualitária e socialista. 

10- O Poder Judiciário em sua forma atual, marcada pela ingerência do Poder Executivo, que se dá pela nomeação da cúpula dos tribunais tanto federais como estaduais e superiores, bem como através do controle orçamentário, não atende aos interesses da sociedade, pois trata-se de um poder não democrático e dependente. A reforma proposta por FHC agrava essa situação e é decisivo combatê-lo. A alteração propostas transformam o Judiciário num mero apêndice das políticas do Executivo subserviente aos interesses do capital internacional. Somente com a construção de uma nova ordem socialista, justa e fraterna, teremos um Poder Judiciário voltado aos interesses do povo, democrático e independente.

REFORMA NEOLIBERAL  DO JUDICIÁRIO:

grave ataque à soberania nacional


O Relatório da Deputada Zulaiê Cobra, divulgado no dia 14/09, evidencia uma mudança de estratégia do governo para aprovar as propostas do Banco Mundial de cunho evidentemente neoliberal. Ao contrário de seu antecessor, a deputada incorpora ao novo texto, diversas sugestões da OAB, AMB, Associação Juízes para a Democracia e dos partidos da oposição, PT, PDT, Pc do B e PSB. 

O fim da Justiça do Trabalho e a Súmula Vinculante, duas das maiores polêmicas da reforma receberam tratamento tático especial. A Súmula Vinculante desaparece do relatório surgindo no seu lugar a Súmula Impeditiva de Recursos, proposta pela AMB e constante do substitutivo do PT. A Justiça do trabalho fica mantida como tal mas sofre graves agressões. O texto original prevê a extinção de pelo menos cinco TRT´s ao estabelecer como requisito para a existência de um tribunal no estado, a preexistência de pelo menos 15 Juntas de Conciliação e Julgamento. Esta solução já era cogitada antes mesmo do recesso.


Várias outras propostas advindas das entidades e partidos citados foram também incluídas no relatório - a maioria medidas técnicas de menor alcance econômico. Observando-se atentamente o projeto global, é possível identificar a natureza de “cantos de sereia” destes dispositivos. Os principais pontos negativos do processo, estão de acordo com a agenda governamental que coloca como prioridade as reformas trabalhista e sindical, ambas com objetivo de desregulamentar, deslegalizar e desconstitucionalizar os direitos dos trabalhadores e criar obstáculos à sua organização.  

Nítida  orientação do Banco Mundial


O Banco Mundial é o braço financeiro do FMI e um dos principais instrumentos de execução de políticas na qualidade de órgão responsável pela liberação de financiamentos para projetos de sua autoria. O banco possui um corpo técnico responsável pela elaboração de projetos que são “vendidos” aos países interessados juntamente com o financiamento. Quem quer dinheiro, deve adotar os projetos do banco. Em seu “Documento Técnico n.º 319 – O Setor Judiciário na América Latina e no Caribe – elementos para reforma”, de 1996, é apontado o roteiro para as Reformas do Judiciário a partir do ponto de vista dos interesses do capital internacional. Em meio a inúmeras observações, algumas pertinentes quanto ao diagnóstico, o Banco Mundial deixa claro o que esperam os países centrais do Judiciário em relação aos países periféricos subordinados.


Vejamos algumas idéias ali contidas. “A reforma econômica requer um bom funcionamento do judiciário o qual deve interpretar e aplicar as leis e normas de forma previsível e eficiente. Com a emergência da abertura dos mercados aumenta a necessidade de um sistema jurídico.”  A reforma econômica a que se refere o texto é a reforma neoliberal. Os mercados abertos são os nossos, aos produtos deles. Neste sentido avaliam que “além disso, o crescimento da integração econômica entre países e regiões demanda um judiciário com padrões internacionais. Por exemplo, o WTO, MERCOSUR e o NAFTA requerem certos princípios para decidir questões comerciais.” Segundo o Banco Mundial, os objetivos da sua Reforma do Judiciário para a América Latina é “fortalecer e reforçar a democracia e promover o desenvolvimento econômico”.  O  Judiciário ideal para o Banco Mundial deveria ser vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, portanto, já que se constitui num instrumento de promoção do desenvolvimento econômico e não num órgão promotor de Justiça. No mesmo tópico, a questão é melhor explicitada: “a reforma do judiciário tem como alvo o aumento da eficiência e eqüidade na resolução de conflitos , ampliando o acesso à justiça e promovendo o desenvolvimento do setor privado”.  Não precisa ser mais claro. O Judiciário pretendido pelo capital internacional para os países periféricos (explorados), com apoio do capital nacional destes países,  têm por objetivo não a defesa dos direitos dos trabalhadores mas dos interesses do capital privado e de seus investimentos (empresas privatizadas por exemplo) nestes países. 


Neste sentido, o principal objetivo da reforma é a eliminação de toda a proteção estatal dos direitos dos trabalhadores. É a Justiça de mercado. Um dos pontos centrais do projeto-modelo do Banco Mundial, que já se encontra em fase de implementação - financiados por ele - em 8 países latino-americanos e com financiamentos à espera de aprovação para mais outros cinco, são os “Mecanismos Alternativos de Resolução de Conflitos-MARC” que no relatório de Zulaiê adotaram o nome de “Mecanismos Extrajudiciais de Resolução de Conflitos”. É a adaptação da Justiça à economia de mercado neoliberal. A orientação do banco é exageradamente clara: “Visando aprimorar o acesso à justiça os programas da reforma devem considerar tanto os MARC em conexão com as Cortes quanto os MARC privados. Esta estratégia permite a competição na resolução de conflitos e consequentemente a discussão sobre o monopólio do judiciário”.


A revista “En Marcha”, do sindicato dos trabalhadores judiciais de Buenos Aires descreve com precisão o resultado esperado pelo FMI. Segundo a análise dos trabalhadores argentinos, os juízos se convertem em “unidades produtivas”; as sentenças em “mercadorias”, os cidadãos em “clientes” o juiz em um “gerente de empresa que lida com mercados competitivos” e o processo deve responder ao conceito de “qualidade total” de acordo com a norma internacional ISO. 

Estratégia do governo


O primeiro relatório exagerou no radicalismo explícito, ao desconhecer integralmente as propostas de vários setores envolvidos na discussão como juízes, advogados, partidos de oposição e movimento sindical e propor uma cópia da proposta do Banco Mundial com alguns retoques de cunho coronelesco o que, juntamente com a mobilização feita em todo o país, ajudou a  provocar a reação da sociedade.


O relatório atual foi elaborado com mais cuidado a fim de dar aparência mais palatável ao pacote. Com objetivo de angariar apoio mais amplo, contempla várias propostas daqueles setores e abre mão da Súmula Vinculante mas, na essência, contempla os interesses econômicos pregados pelo Banco Mundial referentes ao aprimoramento da exploração capitalista. 

A essência neoliberal do relatório

Tais interesses se apresentam no relatório na forma (1) da arbitragem prévia, privada e obrigatória, (2) da competência explícita da Justiça do Trabalho para julgar questões relativas ao direito de greve, matéria sindical e a indenização por dano moral ou patrimonial decorrente da relação de trabalho e na (3) redução da estrutura da Justiça do Trabalho com ampliação da competência incluindo-se, entre outros, os acidentes de trabalho e questões referentes à saúde e as causas trabalhistas dos servidores públicos das três esferas. Explicitamos a seguir cada um dos três instrumentos.

1- Arbitragem prévia – Segue a orientação do Banco Mundial determinando a criação por lei ordinária (com quorum de maioria simples) de órgãos de conciliação, mediação e arbitragem, sem caráter jurisdicional e sem ônus para os cofres públicos (ou seja, de caráter privado), com representação de trabalhadores e empregadores, dentro das fábricas com mais de 50 empregados, com competência para conhecer de conflitos individuais de trabalho no prazo legal, como condição para o ajuizamento de ação. A redação é a mesma do relatório anterior. As empresas médias e grandes terão como parte de sua própria estrutura os órgãos de mediação e arbitragem aos quais os trabalhadores ficam obrigados a recorrer antes de buscar a Justiça. O serviço destes órgãos serão pagos como qualquer serviço privado criando um custo inicial para o trabalhador que hoje não existe. Como é obrigatório, ninguém poderá se eximir, o que criará um obstáculo ao acesso à Justiça. Além disso, o poder de coação ao trabalhador dentro da empresa é imenso. Na Argentina, onde o sistema já existe há mais de um ano, o resultado foi a redução drástica do valor dos acordos realizados em relação àqueles outrora feitos perante um juiz do trabalho. Benefício, portanto para o capital e prejuízo para os trabalhadores. 

2- Direito de Greve e Poder Normativo – A Justiça do Trabalho é hoje competente  genericamente para conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre empregados e empregadores (art.114 da C.F.), podendo estabelecer normas e condições respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas de proteção do trabalho (poder normativo). Dentro desta competência genérica inclui-se o julgamento de greves como, por exemplo, a dos petroleiros, no início do governo FHC, quando o TST promoveu uma intervenção nos sindicatos ao impor-lhes multas impagáveis. O poder normativo apesar das possibilidades de estabelecer reposição de perdas salariais, tem sido usado principalmente na sua parte negativa, qual seja restringir as conquistas dos trabalhadores e cercear o exercício do livre direito de greve e da organização sindical. Portanto, devemos refutar o poder normativo, inclusive na sua nova formulação inserida no relatório da reforma do judiciário que explicitou e manteve apenas suas facetas mais negativas.   A nova redação elimina integralmente o atual conteúdo do artigo 114 (e com ele o Poder Normativo) e estabelece oito competências específicas para a Justiça do Trabalho, remetendo o restante para a legislação ordinária. 

           Três dessas novas competências merecem especial atenção por parte dos trabalhadores. Primeiro, a competência explícita para julgar as “ações que envolvam o exercício do direito de greve”; segundo, as “ações sobre representação sindical entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores” e,  terceiro, - uma novidade – “as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho.”  


Resumindo, o Poder Normativo não é eliminado mas modificado para pior. Ou seja, a Justiça do Trabalho mantém o poder de intervir em greves e em sindicatos, neste caso, através das “ações de indenização por danos morais ou patrimoniais” ajuizadas pelas empresas para cobrar, por exemplo, as perdas patrimoniais decorrentes da produção paralisada durante uma greve. Além disso, se estabelece o poder de intervenção na estrutura dos sindicatos atacando a liberdade de organização através da competência para julgar questões desta natureza. Mais uma vez, perdem os trabalhadores e ganha o capital.

3- Aumento da competência da Justiça do Trabalho e redução da sua estrutura – As novas competências atribuídas à Justiça do Trabalho, ressalvadas as acima citadas, são um avanço para os trabalhadores e, ao mesmo tempo uma armadilha. Destacam-se a competência para julgar as ações trabalhistas dos servidores públicos, uma antiga reivindicação da categoria conquistada no RJU e vetada pelo então presidente Collor, as ações relativas a acidentes de trabalho, doença profissional e adequação ambiental para resguardo da saúde e da segurança do trabalhador e a execução, de ofício, das contribuições sociais decorrentes de suas sentenças, conferindo à Justiça do Trabalho a qualidade de órgão arrecadador do INSS.


Sem dúvida trazer questões de tal importância para a Justiça do Trabalho, muito mais célere do que os lentos processos administrativos e burocráticos vem ao encontro dos interesses dos trabalhadores. Entretanto, tais medidas ensejarão um aumento substancial no número de processos de caráter individual a cargo desta especializada e necessariamente deveriam ser acompanhadas de uma também substancial ampliação da estrutura da Justiça do Trabalho com a criação de mais Juntas de Conciliação e Julgamento e ampliação, por concurso, dos quadros de magistrados e servidores. Do contrário, ela tornar-se-á tão morosa quanto as demais, inviabilizando, na prática o benefício trazido pela competência assumida.


Mas ao contrário de ampliar a estrutura do judiciário trabalhista, o projeto vem em sentido oposto. Além do fechamento, proposto no projeto original dos tribunais do Maranhão, Mato Grosso, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e Alagoas, o TST e os TRTs que restarem terão o número de juízes substancialmente reduzidos devidos à extinção dos Classistas – antiga reivindicação de nossa categoria, que reiteramos, e de amplos setores da sociedade – sem a transformação das vagas em vagas para juízes togados, o que defendemos de pronto. O TST é reduzido de 27 para 17 ministros. A proporção é a mesma para os regionais. Ocorre que, nos tribunais os juízes classistas recebem o mesmo número de processos que os togados e estão sujeitos aos mesmos prazos. Ou seja, ainda que seus votos sejam elaborados pelos assessores, eles são responsáveis pelo mesmo número de processos que um togado. Uma vez extinta a representação classista, suas vagas deveriam se transformar em vagas para juízes de carreira. 

A redução do número de membros dos tribunais trabalhistas por si só já ocasionará o aumento imediato do número de processos a cargo de cada juiz togado remanescente, acarretando a dilatação do prazo de julgamento. Somando-se a isto o aumento de processos decorrente das novas competências, os processos trabalhistas ficarão de imediato, muito mais lentos e a justiça mais difícil de ser alcançada. Esta situação forçará os trabalhadores a realizarem acordos muito mais desfavoráveis nas arbitragens privadas, o que vem ao encontro dos interesses do capital. Além disso, a maior lentidão da Justiça do Trabalho servirá de argumento para, a médio prazo, privatizar as questões de acidentes do trabalho, como já foi feito na Argentina onde a responsabilidade patronal foi substituída por um seguro privado e os julgamentos da matéria ficaram a cargo de comissões médicas privadas que dificilmente reconhecem a responsabilidade da seguradora. Dirão no futuro os neoliberais que a Justiça do Trabalho não funciona nem com reforma. 

Defendemos a manutenção dos TRTs nos estados do Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, Mato Grosso e Alagoas, pois os tribunais do trabalho são verdadeiras justiças dos desempregados e que devem estar acessíveis ao cidadão ali no seu estado de origem. Os estados sobre os quais paira a ameaça de extinção são justamente àqueles menos desenvolvidos no que toca às relações de trabalho, existindo várias denúncias de trabalho escravo, o que enseja uma presença forte e atuante nesta região dos órgãos do estado para coibir estes abusos.

4) Judiciário Comprometido e dependente: Os ministros do Supremo Tribunal Federal continuarão a ser escolhidos e nomeados pelo Presidente da República, tal qual o são hoje, mantendo-se a estreita dependência da cúpula do Poder Judiciário ao poder político do Executivo e do Legislativo. O número de ministros no STF passa de 11 para 12, cabendo, portanto, ao Presidente Fernando Henrique a escolha imediata de um novo Jobim.


Também caberá a Fernando Henrique a nomeação dos 30 novos juízes do STJ, o que deve consolidar a folgada maioria que já possui, já que os critérios permanecem os mesmos. Na reforma do judiciário realizada por Carlos Menem, na Argentina, em 1994, o número de juízes da suprema corte foi ampliado de 5 para 9. O Presidente nomeou os quatro novos garantindo o referendo do Judiciário para todas as reformas neoliberais. 


Da mesma forma os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados continuam sendo nomeados pelos governadores. Estes mesmos desembargadores, comprometidos com os executivos estaduais, são membros dos Tribunais Regionais Eleitorais que julgam os crimes eleitorais de quem os nomeou. Não é a toa que a maioria dos casos de abuso de poder econômico, fraudes eleitorais ou impugnações de candidaturas conservadoras só são julgadas após o término dos mandatos. É sintomático que a Justiça Eleitoral nos estados permaneça intocada no relatório já que é o ramo do judiciário mais influenciável pelo poder político regional, em nosso país. Com a mudança na composição do TSE, substituindo os três membros do STF por três do STJ, escolhidos entre os trinta novos nomeados por FHC, teremos uma profunda ingerência do Executivo nas próximas eleições.


A proposta cria o Conselho Nacional de Justiça formado por 13 membros a saber, dois ministros do STF, um do STJ, um do TST, três membros indicados pelo STJ (um desembargador, um juiz federal e um juiz estadual), dois membros do Ministério Público indicados pelo Procurador Geral, dois advogados indicados pelo conselho federal da OAB e mais dois cidadãos indicados por uma comissão da Câmara e do Senado. Em resumo, a maioria absoluta (sete) dos membros são indicados pela cúpula do Judiciário que, por sua vez, é nomeada pelo Presidente da República. Dois são indicados pelo Procurador Geral da República que é cargo de confiança do Presidente da República e dois são indicados pelo congresso onde o governo possui desproporcional maioria. Sobram como esmagada minoria, os dois advogados da OAB. Pergunta-se: a quem servirá este Conselho?  A quem este Conselho controlará? Ao contrário de estabelecer um controle da sociedade sobre o judiciário, cria-se um controle político do Executivo, sobre os juízes concursados independentes.


Outra distorção, no mesmo sentido é a manutenção da nomeação do Procurador Geral da República pelo chefe do Executivo, cujos atos cabe a ele fiscalizar. Ou seja, o Presidente é um réu que escolhe o próprio acusador e o juiz da causa. O Conselho Nacional do Ministério Público, criado pelo relatório, segue os mesmos critérios do Conselho Nacional da Justiça tendo a maioria dos seus membros nomeados pelo Presidente da República, é presidido pelo Procurador Geral e tem poderes sobre as atividades dos procuradores concursados de carreira, tolhendo-lhes a imprescindível independência. Esse Conselho teria competência para, além de “zelar” pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, aplicar sanções aos Procuradores e dispor acerca das ações cabíveis nos crimes contra a administração pública ou de abuso de autoridade. Finalmente, é preciso assinalar que a Independência do Judiciário também é atacada de forma direta e objetiva na medida em que o Poder Executivo fica autorizado a proceder “ajustes” no orçamento do Poder Judiciário se (ele Executivo) julgar que este está em desacordo com a lei de diretrizes orçamentárias. 

Conclusões preliminares

 
O relatório de Zulaiê Cobra é cheio de entrelinhas. A cada passada de olhos descobre-se mais um prejuízo para os trabalhadores, para a democracia e para a independência do Judiciário. De uma primeira avaliação, sem prejuízo de novas observações, encontramos na essência do relatório as mesmas características do anterior, de nítida inspiração nas orientações do Banco Mundial (FMI), no sentido de adaptar o Judiciário dos países dependentes à economia de mercado neoliberal, preparando terreno para a reforma trabalhista com a qual se pretende desregulamentar todos os direitos dos trabalhadores. Ao mesmo tempo já inclui mecanismos alinhados com a reforma sindical da PEC 623 cujo objetivo é desmontar os principais instrumentos de organização de classe dificultando a resistência dos trabalhadores. A Súmula Vinculante, retirada estrategicamente da proposta já foi aprovada no Senado e se encontra na Câmara podendo tramitar em separado depois, como recentemente sugeriu o Presidente do STJ, Antônio de Pádua Ribeiro, completando assim a reforma e tendo evitado um confronto desnecessário com a oposição que sairia com uma aparente vitória parcial no primeiro momento.


Na mesma sessão em que foi apresentado o relatório, a maioria da Comissão negou a reabertura de vistas, pedida pela oposição e anunciou que pretende votar o projeto no mês de outubro deste ano. Uma vez aprovado na comissão o projeto é remetido ao Plenário para votação em dois turnos. 


As forças neoliberais apostam na possibilidade de um acordo para votar as reformas e, por isso, habilmente incluíram no projeto várias propostas da oposição, como um “canto de sereia” para atrair o adversário.  O que devemos pesar é se em troca das poucas concessões, vale a pena engolir os imensos retrocessos do projeto. 

As divisões na base de apoio do governo devido ao desgaste crescente de FHC perante a opinião pública, dificultam, em certa medida as articulações governistas utilizadas nas reformas anteriores. No entanto é preciso ter presente que as propostas em discussão transcendem o mero interesse do governo, têm caráter de classe e podem seguir curso independente da vontade presidencial. 

A mobilização é nossa forma de luta e nossa arma. Ela deve ser intensificada tanto em relação à Reforma do Judiciário quanto em relação às lutas mais gerais enfrentadas pela sociedade brasileira contra o modelo imposto pelo capital internacional. Neste sentido, a próxima batalha que se coloca é a construção da Greve Geral em 10 de novembro. Quanto mais o governo e seu modelo se enfraquecem, perdendo credibilidade perante a opinião pública, maiores as chances de derrotarmos mais esta reforma neoliberal cujo objetivo é talvez mais grave que o das reformas anteriores pois ataca por inteiro a um dos Poderes da República do qual, mesmo com suas mazelas, os trabalhadores ainda se utilizam em sua luta de resistência contra a exploração desmedida do modelo capitalista neoliberal.  

PLANO DE LUTAS

Eixos gerais

1. Construir a Greve Geral em 10 de novembro, esclarecendo à categoria que nosso maior inimigo está no Palácio do Planalto e que é preciso derrotá-lo e retirá-lo do governo;

2. Não apostar na greve do dia 05/10/99 dos SPFs. Investir tudo na Greve Geral do dia 10/11/99;

3. Os sindicatos estaduais devem se integrar aos Fóruns Estaduais de Luta e coordenações estaduais de SPF`s;

4. Apoio à paralisação dos juizes; 

5. A Fenajufe irá preparar material próprio, mobilizando para a Greve Geral, em conjunto com materiais elaborados pela CUT e CNESF;

6. Criar um Comitê Nacional em Defesa da Justiça e do Trabalhadores nos moldes do Comitê do RS;

7. A Fenajufe deve fazer um acompanhamento do orçamento do orçamento dos Tribunais para tentar barrar os cortes. Será formada uma comissão entre diretores da FENAJUFE e sindicatos que tenham deputados na base, para pressioná-los;

8. Agilização das ações judiciais dos sindicados. Chamar os juizes para participarem da nossa greve geral. Pressionar pela data-base e reposição das perdas;

9. Fazer uma aliança tática com todos os setores do Judiciário para minar o governo FHC;

10. Levar manifesto da FENAJUFE a todos os parlamentares. Cobrá-los na própria base. Colocar em informativos da categoria o nome dos parlamentares que votaram contra os trabalhadores. Sempre denunciar os deputados traidores; 

11. Esclarecer para a categoria que a proposta de Reforma do Judiciário do governo faz parte de um projeto maior que o neoliberalismo quer implantar no Brasil, e que devemos lutar contra este governo que irá se empenhar em implantar a reforma a qualquer preço;

12. Recepcionar os  companheiros da marcha da educação e marcha do MST que estão chegando em Brasília;

13. Caravanas à Brasília na semana da votação da Reforma do Judiciário;

14. Realizar seminário sobre “Carreira Típica de Estado”, nos estados, depois a FENAJUFE irá realizar um seminário nacional;

15. Encaminhar documento ao STF contra a cobrança PSSS dos aposentados e pensionistas, e aumento para os ativos;

16. Dar continuidade à campanha de mídia, atualizando os eixos dessa campanha. 

Eixos Específicos

· PCS: Aprovação do PCS do Ministério Público da União e regulamentação do PCS do Judiciário Federal

· Data-base dos servidores públicos

· Restituição do orçamento cortado (corte do auxílio-alimentação, assistência médica etc.)

MOÇÕES:

1 - Contra o Gov. Joaquim Roriz por suas ligações imorais com setores do submundo do crime, da contravenção e da jogatina em Brasília;

2 - De repúdio ao Gov. Joaquim Roriz por sua posição antidemocrática ao tentar intimidar a imprensa local (Correio Brasiliense) por esta denunciar sua política demagógica; 

3 - De repúdio ao voto do deputado JAIR MENEGELLI que, em nome da liderança do PT, ajudou a aprovar na Comissão do Trabalho da Câmara as Comissões de Mediação e Arbitragem Prévias, constantes do projeto do Banco Mundial – FMI;

4 - De apoio ao Dr. Luiz Francisco, Procurador da República,  que apresentou denuncia contra o dep. Hildebrando Pascoal e que restou cassado o seu mandato por causa dos crimes cometidos e da falta de decoro parlamentar;

5 - Contra a bancada governista do DF que acabou com a gestão democrática nas escolas;

6 - De apoio à juíza de  direito NIRVANA DE MELLO VIANNA da Comarca de Porto Calvo/AL , por estar sofrendo ameaça de morte em virtude de ter denunciado e estar combatendo a prostituição infantil naquela cidade.

